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EMENTA

MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR PÚBLICO. POLICIAL CIVIL. REGIME DISCIPLINAR. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. APLICAÇÃO DA 
PENALIDADE ADMINISTRATIVA DE DEMISSÃO. ALEGAÇÃO DE 
NULIDADES, PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA E 
PRECLUSÃO. NÃO DEMONSTRADA A CERTEZA E A LIQUIDEZ DO 
DIREITO. INVIABILIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
SEGURANÇA DENEGADA. RECURSO ORDINÁRIO IMPROVIDO. 
AGRAVO INTERNO. DECISÃO MANTIDA. 

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança preventivo com 
pedido de decisão liminar, apontando, como autoridade coatora, o 
Governador do Estado de Minas Gerais, objetivando que tal autoridade se 
abstenha de aplicar a pena de demissão ao impetrante, alegando existência 
de nulidades no PAD, além de ocorrência de prescrição e preclusão. No 
processo administrativo disciplinar impugnado pela via mandamental, fora 
imputado à parte impetrante o cometimento de faltas injustificadas relativas 
à época em que esteve lotado na Divisão de Crimes Contra a Vida, 
incorrendo na prática das faltas disciplinares previstas no art. 151, III, art. 
144, III, art. 150, XXXI, e art. 158, V e § 1º, todos da Lei n. 5.406/1969. No 
Tribunal a quo, denegou-se a segurança. No STJ, negou-se provimento ao 
recurso ordinário. 

II - O mandado de segurança possui, como requisito inarredável, 
a comprovação inequívoca de direito líquido e certo pela parte impetrante, 
por meio da chamada prova pré-constituída, inexistindo espaço, nessa via, 
para a dilação probatória. Para a demonstração do direito líquido e certo, é 
necessário que, no momento da sua impetração, seja facilmente aferível a 
extensão do direito alegado e que seja prontamente exercido. Nesse sentido: 
AgInt no RMS n. 34.203/PB, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
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Primeira Turma, julgado em 6/2/2018, DJe 16/2/2018 e AgInt no RMS n. 
48.586/TO, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 10/10/2017, DJe 17/10/2017.

III - É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que a 
Súmula n. 283 do STF prestigia o princípio da dialeticidade, por isso não se 
limita ao recurso extraordinário, também incidindo, por analogia, no recurso 
ordinário, quando o interessado não impugna, especificamente, fundamento 
suficiente para a manutenção do acórdão recorrido. Nesse sentido: AgInt no 
RMS n. 49.015/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 29/11/2021, DJe 17/12/2021. No caso dos autos a parte 
recorrente não impugnou o fundamento contido no acórdão a respeito da 
inexistência de prejuízo.

IV - Quanto à ocorrência de preclusão, esta Corte pacificou 
entendimento segundo o qual o excesso de prazo para a conclusão do 
processo administrativo disciplinar não gera, por si só, a nulidade do feito, 
desde que não haja prejuízo ao acusado, em observância ao princípio do pas 
de nulité sans grief. Nesse sentido: AgInt nos EDcl no RMS n. 36.312/PE, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
19/10/2021, DJe 21/10/2021.

V - Ainda, vê-se que a alegação de prescrição da pretensão 
punitiva não procede, porque a paralisação do procedimento, por três meses, 
em virtude de decisão judicial, suspende o prazo prescricional. É o que se 
confere dos seguintes trechos do acórdão: "Na hipótese, o só fato de ter 
vigorado por cerca de 03 (três) meses a decisão liminar proferida no âmbito 
do mandado de segurança nº1.0000.17.065773-8/000, que determinava à 
autoridade coatora que se abstivesse de aplicar a pena de demissão ao 
impetrante, já é suficiente para se inferir que inocorreu a prescrição 
alegada."

VI - Esse entendimento do Tribunal de origem está em perfeita 
consonância com julgados do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de 
que o deferimento de liminar suspende o prazo prescricional da pretensão 
punitiva administrativa. Nesse sentido: EDcl no MS n. 17.873/DF, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 
28/8/2013, DJe 9/9/2013; MS n. 13.385/DF, relator Ministro Felix Fischer, 
Terceira Seção, julgado em 10/6/2009, DJe 24/6/2009.

VII - De outra parte, o recorrente não demonstrou, de maneira 
clara e específica, quais documentos restaram definitivamente perdidos e 
quais possuíam relevância para a alteração do desfecho do PAD, atraindo, 
por analogia, a incidência da Súmula 284/STF. Nesse sentido: RMS n. 
64.017/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
23/11/2021, DJe 25/11/2021.

VIII - Desse modo, não sendo possível identificar nenhum vício 
na tramitação do processo administrativo disciplinar, não há que se falar em 
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direito líquido e certo a ser amparado por esta via mandamental. Ademais, 
prosseguir na verificação, para além do que já assentado nos autos, 
demandaria necessária dilação probatória, o que não se admite nesta via 
mandamental.

IX - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 02/08/2022 a 08/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 08 de agosto de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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I - Na origem, trata-se de mandado de segurança preventivo com 
pedido de decisão liminar, apontando, como autoridade coatora, o 
Governador do Estado de Minas Gerais, objetivando que tal autoridade se 
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Tribunal a quo, denegou-se a segurança. No STJ, negou-se provimento ao 
recurso ordinário. 

II - O mandado de segurança possui, como requisito inarredável, 
a comprovação inequívoca de direito líquido e certo pela parte impetrante, 
por meio da chamada prova pré-constituída, inexistindo espaço, nessa via, 
para a dilação probatória. Para a demonstração do direito líquido e certo, é 
necessário que, no momento da sua impetração, seja facilmente aferível a 
extensão do direito alegado e que seja prontamente exercido. Nesse sentido: 
AgInt no RMS n. 34.203/PB, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
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Primeira Turma, julgado em 6/2/2018, DJe 16/2/2018 e AgInt no RMS n. 
48.586/TO, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 10/10/2017, DJe 17/10/2017.

III - É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que a 
Súmula n. 283 do STF prestigia o princípio da dialeticidade, por isso não se 
limita ao recurso extraordinário, também incidindo, por analogia, no recurso 
ordinário, quando o interessado não impugna, especificamente, fundamento 
suficiente para a manutenção do acórdão recorrido. Nesse sentido: AgInt no 
RMS n. 49.015/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 29/11/2021, DJe 17/12/2021. No caso dos autos a parte 
recorrente não impugnou o fundamento contido no acórdão a respeito da 
inexistência de prejuízo.

IV - Quanto à ocorrência de preclusão, esta Corte pacificou 
entendimento segundo o qual o excesso de prazo para a conclusão do 
processo administrativo disciplinar não gera, por si só, a nulidade do feito, 
desde que não haja prejuízo ao acusado, em observância ao princípio do pas 
de nulité sans grief. Nesse sentido: AgInt nos EDcl no RMS n. 36.312/PE, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
19/10/2021, DJe 21/10/2021.

V - Ainda, vê-se que a alegação de prescrição da pretensão 
punitiva não procede, porque a paralisação do procedimento, por três meses, 
em virtude de decisão judicial, suspende o prazo prescricional. É o que se 
confere dos seguintes trechos do acórdão: "Na hipótese, o só fato de ter 
vigorado por cerca de 03 (três) meses a decisão liminar proferida no âmbito 
do mandado de segurança nº1.0000.17.065773-8/000, que determinava à 
autoridade coatora que se abstivesse de aplicar a pena de demissão ao 
impetrante, já é suficiente para se inferir que inocorreu a prescrição 
alegada."

VI - Esse entendimento do Tribunal de origem está em perfeita 
consonância com julgados do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de 
que o deferimento de liminar suspende o prazo prescricional da pretensão 
punitiva administrativa. Nesse sentido: EDcl no MS n. 17.873/DF, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 
28/8/2013, DJe 9/9/2013; MS n. 13.385/DF, relator Ministro Felix Fischer, 
Terceira Seção, julgado em 10/6/2009, DJe 24/6/2009.

VII - De outra parte, o recorrente não demonstrou, de maneira 
clara e específica, quais documentos restaram definitivamente perdidos e 
quais possuíam relevância para a alteração do desfecho do PAD, atraindo, 
por analogia, a incidência da Súmula 284/STF. Nesse sentido: RMS n. 
64.017/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
23/11/2021, DJe 25/11/2021.

VIII - Desse modo, não sendo possível identificar nenhum vício 
na tramitação do processo administrativo disciplinar, não há que se falar em 
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direito líquido e certo a ser amparado por esta via mandamental. Ademais, 
prosseguir na verificação, para além do que já assentado nos autos, 
demandaria necessária dilação probatória, o que não se admite nesta via 
mandamental.

IX - Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

 

Na origem, trata-se de mandado de segurança preventivo com pedido de 

decisão liminar impetrado por Bertone Tristão, apontando, como autoridade coatora, o 

Governador do Estado de Minas Gerais, objetivando que tal autoridade se abstenha de 

aplicar a pena de demissão ao impetrante, alegando existência de nulidades no PAD, além 

de ocorrência de prescrição e preclusão. 

No processo administrativo disciplinar impugnado pela via mandamental, fora 

imputado à parte impetrante o cometimento de faltas injustificadas relativas à época em 

que esteve lotado na Divisão de Crimes Contra a Vida, incorrendo na prática das faltas 

disciplinares previstas no art. 151, III, art. 144, III, art. 150, XXXI, e art. 158, V e § 1º, 

todos da Lei n. 5.406/1969.

Deu-se à causa o valor de R$ 300,00 (trezentos reais), em agosto de 2017.

No Tribunal a quo, denegou-se a segurança, conforme a seguinte ementa do 

acórdão:

EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA –RECURSO ADMINISTRATIVO 
–AUSÊNCIA DE EFEITO SUSPENSIVO –VIABILIDADE DO “WRIT OF MANDAMUS” 
-PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR –PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
PUNITIVA –INOCORRÊNCIA –INQUÉRITO JUDICIAL –DESCABIMENTO 
–RESTAURAÇÃO DE AUTOS –AUSÊNCIA DE PREJUÍZO –SEGURANÇA QUE SE 
DENEGA “IN CASU”.

-A interposição de recurso administrativo sem efeito suspensivo não obsta o manejo 
do mandado de segurança. -Conforme já se manifestou o Col. Superior Tribunal de Justiça 
“O deferimento de provimento judicial liminar que determine à autoridade administrativa 
que se abstenha de concluir procedimento administrativo disciplinar suspende o curso do 
prazo prescricional da pretensão punitiva administrativa.” (STJ, MS 7.982/DF, Rel. Ministra 
ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 
TJ/PE), TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 08/05/2013, DJe 20/06/2013)-Inexigível a 
instauração do Inquérito Judicial previsto no art. 494 c/c arts. 853 a 855, ambos da CLT, 
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para apuração de falta grave cometida por servidor público cujo vínculo jurídico com a 
administração seja regido pelo regime estatutário, ainda que exerça mandato sindical.

-Segundo o princípio “pas de nullité sans grief”, a nulidade do processo 
administrativo disciplinar somente pode ser declarada quando houver efetiva demonstração 
de prejuízo à defesa do servidor acusado, hipótese inocorrente no caso focado, haja vista que 
o impetrante não apontou na peça vestibular qualquer prejuízo concreto que tenha advindo 
da reconstrução dos autos do processo administrativo disciplinar, não tendo especificado 
qualquer documento do caderno processual extraviado que tenha sido impedido de juntar no 
procedimento de reconstrução.

 

Interposto recurso ordinário em mandado de segurança, apresenta a parte 

recorrente, resumidamente, as seguintes razões:

[...]
III.1 –DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA –INAPLICABILIDADE 

AO CASO DO ENTENDIMENTO FIRMADO PELO COL. STJ NO MS 7.982/DF.
Desse modo, deve ser reconhecida a prescrição da pretensão punitiva, porquanto: a) a 

prescrição foi interrompida por 3 (três) vezes, o que é vedado por lei e não se harmoniza 
com o próprio IRDR 1.0000.16.038002-8/000, do TJMG; b)deve ser considerado o 
prescricional tendo sido o recorrente citado no PAD nº 187.976 em 20/05/2015, na pior das 
hipóteses, o prazo prescricional voltou a fluir 240 (duzentos e quarenta) dias após tal ato, o 
que não foi suspenso nem interrompido a posteriori, tem-se que a pretensão punitiva da 
Administração Pública restou fulminada em 14/01/2020, ou seja, um dia antes da aplicação 
da pena de demissão.

[...]
III.2 –DA OFENSA AO DEVIDO PROCESSO LEGAL E À AMPLA DEFESA –DA 

NÃO INTIMAÇÃO DA RECONSTITUIÇÃO DOS AUTOS DO PAD Nº 187.976 -
DESAPARECIMENTO DOS ATESTADOS MÉDICOS E DOS DEPOIMENTOS.

No caso em foco, é flagrante a ofensa ao devido processo legal em decorrência do 
extravio dos autos e não ter sido o recorrente intimado da reconstituição. Aliás, no Ofício 
SEGOV/GAB nº 363/2019, o Secretário de Estado de Governo, determinou que o recorrente 
fosse intimado, o que, entretanto, NUNCA ocorreu:

[...]
III.3 –DA JUSTIFICATIVA DAS FALTAS–DESAPARECIMENTO DE 

DOCUMENTOS ESSENCIAIS À ELUCIDAÇÃO DOS FATOS.
Antes do extravio do PAD PAD nº 187.976 o recorrente tinha acostado aos autos 

atestados médicos que justificavam suas faltas. Além disso, haviam depoimentos de 
testemunhas arroladas pelo recorrente que, outrossim, não foram carredados aos autos 
reconstituídos.

As faltas nas quais o recorrente incorreu foram justificadas e se deram por questões de 
saúde. A propósito, as faltas que ensejaram a demissão do recorrente são do período de 
01/10/2012 a 23/10/2012; de 29/10/2012 a 21/11/2012; e de 28/12/2012 a 28/02/2014 (fl. 
394, do PAD):

[...]
Pois bem. Ai emerge, talvez, o principal ponto onde o extravio dos autos do PAD nº 

187.976 acarretou severos prejuízos ao recorrente, na medida em que até os atestados 
juntados aos autos do aludido PAD simplesmente desapareceram. Apenas parte deles foram 
localizados, e se encontram acostado aos autos:

[...]
 

O Ministério público opinou pelo desprovimento do recurso.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 34, XVIII, b, do RISTJ, nego provimento ao recurso ordinário em 
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mandado de segurança."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

O cerne da questão lançada nos autos repousa na ilegalidade da demissão do 
Agravante, uma vez que ele, quando da impetração do Mandado de Segurança, estava 
prestes a ser demitido dos quadros da Polícia Civil de Minas Gerais, sem o devido processo 
legal.

A aferição das ilegalidades e nulidades apontadas neste writ são detectadas a partir da 
análise do processo administrativo disciplinar. Com isso, torna-se dispensável a análise de 
outras provas, sendo cabível, pois o Mandado de Segurança.

[...]
A interrupção do prazo prescricional deu-se pela instauração do PAD, em 19/01/2015, 

cuja contagem recomeçou após o prazo de 240 dias, e que voltou acorrer por inteiro 240 
(duzentos e quarenta) dias após a citação do Recorrente, realizada em 23/07/2015 (pág. 668 
do doc. único gerado), ou seja, o prazo prescricional de 04 (quatro) anos voltou a fluir em 
19/03/2016 e se expiraria tão somente em 19/03/2020.

[...]
Assim sendo, tendo sido o recorrente citado no PAD nº 187.976 em 20/05/2015, que 

voltou a fluir 240 (duzentos e quarenta) dias após tal ato, e que não foi suspensa nem 
interrompida a posteriori, tem-se que a pretensão punitiva da Administração Pública restou 
fulminada em 14/01/2020, ou seja, um dia antes da aplicação da pena de demissão.

[...]
Quanto ao prejuízo propriamente dito e o extravio de documento, tem-se que antes do 

extravio do PAD PAD nº 187.976oAgravante tinha acostado aos autos atestados médicos 
que justificavam suas faltas. Além disso, haviam depoimentos de testemunhas arroladas 
pelo recorrente que, outrossim, não foram carreados aos autos reconstituídos.

 

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação.

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento, não sendo as razões nele aduzidas 

suficientes para infirmar a decisão recorrida.

O mandado de segurança possui, como requisito inarredável, a comprovação 

inequívoca de direito líquido e certo pela parte impetrante, por meio da chamada prova 

pré-constituída, inexistindo espaço, nessa via, para a dilação probatória. Para a 

demonstração do direito líquido e certo, é necessário que, no momento da sua impetração, 
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seja facilmente aferível a extensão do direito alegado e que seja prontamente exercido. 

Nesse sentido: AgInt no RMS n. 34.203/PB, relatora Ministra Regina Helena Costa, 

Primeira Turma, julgado em 6/2/2018, DJe 16/2/2018 e AgInt no RMS n. 48.586/TO, 

relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 10/10/2017, DJe 

17/10/2017.

É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que a Súmula n. 283 do 

STF prestigia o princípio da dialeticidade, por isso não se limita ao recurso 

extraordinário, também incidindo, por analogia, no recurso ordinário, quando o 

interessado não impugna, especificamente, fundamento suficiente para a manutenção do 

acórdão recorrido. Nesse sentido: AgInt no RMS n. 49.015/PR, relator Ministro Gurgel 

de Faria, Primeira Turma, julgado em 29/11/2021, DJe 17/12/2021. No caso dos autos a 

parte recorrente não impugnou o fundamento contido no acórdão a respeito da 

inexistência de prejuízo.

Quanto à ocorrência de preclusão, esta Corte pacificou entendimento segundo 

o qual o excesso de prazo para a conclusão do processo administrativo disciplinar não 

gera, por si só, a nulidade do feito, desde que não haja prejuízo ao acusado, em 

observância ao princípio do pas de nulité sans grief. Nesse sentido: AgInt nos EDcl no 

RMS n. 36.312/PE, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 

19/10/2021, DJe 21/10/2021

Ainda, vê-se que a alegação de prescrição da pretensão punitiva não procede, 

porque a paralisação do procedimento, por três meses, em virtude de decisão judicial, 

suspende o prazo prescricional. É o que se confere dos seguintes trechos do acórdão:

Conforme reconhecido pelo próprio impetrante, a infração se tornou conhecida pela 
autoridade competente no ano de 2012, quando foi instaurada a Sindicância Administrativa.

Em 19.01.2015 foi instaurado o Processo Administrativo Disciplinar nº 187.976/15, 
interrompendo-se a prescrição, que voltou a correr por inteiro 240 (duzentos e quarenta) dias 
após a citação do impetrante.

Considerando a data apontada pelo ora agravante como sendo a de sua citação, qual 
seja 20/05/2015, defende este que a prescrição teria se consumado então em 14/01/2020, um 
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dia antes da aplicação da pena de demissão.
Todavia, consoante apregoado pela jurisprudência, “O deferimento de provimento 

judicial liminar que determine à autoridade administrativa que se abstenha de concluir 
procedimento administrativo disciplinar suspende o curso do prazo prescricional da 
pretensão punitiva administrativa.” (STJ, MS 7.982/DF, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS 
DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 08/05/2013, DJe 20/06/2013)

Na hipótese, o só fato de ter vigorado por cerca de 03 (três) meses a decisão liminar 
proferida no âmbito do mandado de segurança nº1.0000.17.065773-8/000, que determinava 
à autoridade coatora que se abstivesse de aplicar a pena de demissão ao impetrante, já é 
suficiente para se inferir que inocorreu a prescrição alegada.

 

Esse entendimento do Tribunal de origem está em perfeita consonância com 

julgados do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que o deferimento de liminar 

suspende o prazo prescricional da pretensão punitiva administrativa.

Nesse sentido:

PROCESSUAL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
CONTRADIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. OMISSÃO CONFIGURADA. ACOLHIMENTO 
PARCIAL. PARA SANAR O VÍCIO INDICADO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. COMISSÃO PROCESSANTE. 
SUSPEIÇÃO DA PRESIDENTE NÃO COMPROVADA. NOMEAÇÃO DE DEFENSOR 
DATIVO. AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADE. AMPLA DEFESA ASSEGURADA. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. NÃO OCORRÊNCIA. PAD SUSPENSO 
POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL.

1. Os embargos de declaração constituem instrumento processual com o escopo de 
eliminar do julgamento obscuridade, contradição ou omissão sobre tema cujo 
pronunciamento se impunha pelo acórdão ou, ainda, de corrigir evidente erro material, 
servindo, dessa forma, como instrumento de aperfeiçoamento do julgado (CPC, art. 535).

2. Na hipótese, não restou configurada a contradição apontada pelo embargante, visto 
que a simples leitura da exordial revela que a insubsistência da punição administrativa em 
decorrência da absolvição na esfera criminal foi arguida pelo impetrante na tentativa de 
comprovar direito líquido e certo a amparar sua pretensão de ser reintegrado ao cargo de 
Auditor Fiscal da Receita Federal.

3. Todavia, há necessidade de se acolher os aclaratórios, em parte, porquanto seja no 
voto proferido pelo relator originário, Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, seja no voto 
condutor do acórdão, de minha relatoria, não há qualquer manifestação acerca da prescrição 
da pretensão punitiva, nem tampouco das nulidades existentes no PAD, notadamente quanto 
a: (i) imparcialidade da Presidenta da Comissão Processante, que teria manifestado sua 
opinião antes da conclusão da respectiva fase de instrução ; (ii) indevida destituição pela 
Comissão Processante do advogado constituído pelo impetrante, e designação de defensor 
dativo, sem prévia intimação para o impetrante nomear outro advogado de sua confiança; e 
(iii) ausência de intimação do ato de nomeação da defensora dativa e da decisão proferida 
em sede de recurso hierárquico .

4. Ao disciplinar a instauração do Processo Administrativo Disciplinar, a Lei 
8.112/90 específica, em seu art. 149, § 2º, as hipóteses de impedimento dos membros da 
comissão processante.

5. Também a Lei nº 9.784/1999 específica, em seus arts. 18 a 21, as hipóteses de 
suspeição e de impedimento de o servidor atuar no processo administrativo.

6. Ainda que determinadas situações não estejam expressamente expostas nos 
mencionados dispositivos, a comprovação de imparcialidade dos membros da comissão 
processante vicia o processo administrativo pela inobservância da regra constante do art. 
150 da Lei n. 8.112/90 ("A Comissão exercerá suas atividades com independência e 
imparcialidade, assegurado o sigilo necessário à elucidação do fato ou exigido pelo interesse 
da administração").

Documento eletrônico VDA32930208 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 22/06/2022 18:09:59
Código de Controle do Documento: 1261cdbf-5838-4704-bb5e-6572ee522dc7



7. Na hipótese, ao que se deduz da análise de toda a documentação apresentada nos 
autos, o fato de a Presidente da Comissão ter perguntando ao impetrante, no final do 
interrogatório e após toda a colheita de provas testemunhais, se ele "ainda tinha dúvidas de 
que seria indiciado", não pode ser reconhecido como um prejulgamento, ainda mais 
considerando o contexto fático do ocorrido.

8. Conclui-se, portanto, que os trabalhos foram conduzidos com a devida 
neutralidade, porquanto o impetrante não apresentou qualquer dado objetivo que pudesse 
revelar a quebra de isenção por parte da Comissão. Dessa forma, não ficou evidenciado nos 
autos a existência de ato de imparcialidade da Presidenta da Comissão Processante a 
justificar a anulação do ato demissório ou do processo administrativo disciplinar.

9. No pertinente à nulidade pela nomeação de defensor dativo sem a intimação da 
decisão de nomeação, sobreleva notar que o impetrante, após se recusar a opor o ciente na 
cópia da citação, foi informado de que seu prazo de 20 dias (art. 161, § 2º da Lei 8.112/90) 
para apresentação defesa escrita teve início em 19 de maio de 2011.

Também o advogado constituído foi notificado acerca da citação de seu cliente, tendo 
apresentado duas petições posteriores à citação, sem, contudo, apresentar defesa escrita 
dentro do prazo legal.

10. Em face da revelia e com amparo no parágrafo 2º do art. 164 da Lei de regência 
do processo disciplinar, foi regulamente designado defensor dativo, para exercer a defesa do 
servidor, ato do qual o advogado do impetrante foi devidamente notificado. E, 
posteriormente, o impetrante foi intimado da nomeação do defensor dativo, consoante 
consta do Aviso de Recebimento, encaminhado ao seu endereço e assinado por pessoa 
diversa do acusado. Ocorre que, mesmo após a sua intimação da nomeação do defensor 
dativo, oportunidade na qual poderia ter sido apresentado defesa pessoalmente ou por 
intermédio de novo causídico, o impetrante permaneceu inerte, não podendo, em razão de 
sua própria omissão, pretender ver reconhecida suposta irregularidade a que teria dado 
causa.

11. Nesse ponto, deve ser aberto um parênteses para consignar que, assim como 
ocorre na esfera judicial, também no Processo Administrativo Disciplinar é de ser 
reconhecida a validade da intimação realizada pelo correio, com aviso de recebimento (AR), 
sendo dispensada a assinatura do aviso de recebimento pelo próprio destinatário, bastando 
que reste inequívoca a entrega no seu endereço.

12. Insta ressaltar que a defesa do acusado foi realizada pela defensora dativa 
designada, que, oportunamente, apresentou petição, discorrendo sobre preliminares e 
matéria de mérito. Desta feita, não é de se decretar a nulidade, máxime porque não houve 
qualquer prejuízo para o impetrante, considerando que, à toda evidência, não se vislumbra 
nenhuma mitigação ao exercício da ampla defesa.

13. Por outro lado, não prospera a alegação de nulidade do processo administrativo 
em face de ausência de intimação da decisão proferida em sede de recurso hierárquico 
interposto contra o indeferimento da exceção de suspeição. Isso porque, uma vez indeferido 
o recurso pela autoridade hierarquicamente superior, não há previsão legal para outros 
recursos na esfera administrativa. Dessa feita, a ausência de intimação não implicou 
cerceamento de defesa, e sequer causou qualquer prejuízo ao impetrante. Aplica-se, na 
hipótese, o princípio do "pas de nullité sans grif".

14. À luz da legislação que rege a matéria - Lei 8.112/90, o termo inicial da 
prescrição é a data do conhecimento do fato pela autoridade competente para instaurar o 
Processo Administrativo Disciplinar - PAD (art. 142, § 1º). A prescrição é interrompida 
desde a publicação do primeiro ato instauratório válido, seja a abertura de sindicância ou a 
instauração de processo disciplinar, até a decisão final proferida pela autoridade competente 
(art. 142, § 3º). Esta interrupção não é definitiva, visto que, após o prazo de 140 dias - prazo 
máximo para conclusão e julgamento do PAD a partir de sua instauração (art. 152 c/c art. 
167), o prazo prescricional recomeça a correr por inteiro, segundo a regra estabelecida no 
art. 142, § 4º, da legislação em referência.

15. No caso em análise, foi instaurado processo administrativo disciplinar em 
02.10.2002, para apuração das condutas ilícitas imputadas ao impetrante. Assim, com a 
edição da Portaria em referência, houve interrupção da contagem do prazo prescricional, que 
se reiniciou após 140 dias, ou seja, em 19.2.2003. Ocorre que, nos autos do Agravo de 
instrumento n. 2006.02.01.004851-9/TRF-2ª Região, foi proferida decisão no sentido de 
suspender o andamento do Processo Administrativo Disciplinar até ulterior deliberação, fato 
noticiado à Comissão Processante pelo próprio acusado, ora impetrante, em 1º.6.2006, o 
qual impediu aquela Comissão de promover qualquer ato instrutório no período de 7/6/2006 
(data em que o Colegiado deliberou que não mais promoveria atos instrutórios em 
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observância à decisão judicial), até a data de 18 de novembro de 2009, data na qual houve 
interrupção do sobrestamento.

16. Nesse contexto, diante da ocorrência de nova causa suspensiva do prazo 
prescricional da pretensão punitiva disciplinar (deferimento de liminar que sobrestou o 
andamento do processo administrativo, e que perdurou pelo prazo de vigência da daquela 
decisão judicial, ou seja, por 3 anos, cinco meses e 11 dias), é de se rejeitar a alegação da 
prescrição na medida em que a Portaria demissional foi publicada em 29 de julho de 2011, 
dentro do prazo legal.

17. O Superior Tribunal de Justiça firmou orientação no sentido de que "o 
deferimento de provimento judicial liminar que determina a autoridade administrativa que se 
abstenha de concluir procedimento administrativo disciplinar suspende o curso do prazo 
prescricional da pretensão punitiva administrativa" (MS 13385 / DF, rel. Ministro Felix 
Fischer, DJe 24/06/2009).

18. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, sem efeitos infringentes.
(EDcl no MS 17.873/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/08/2013, DJe 09/09/2013.)
 
MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. PROCESSO 

ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. DEMISSÃO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
PUNITIVA. NÃO OCORRÊNCIA. PRAZO. SUSPENSÃO. AÇÃO ORDINÁRIA. 
LIMINAR DEFERIDA. ORDEM DENEGADA.

I - O deferimento de provimento judicial liminar que determina a autoridade 
administrativa que se abstenha de concluir procedimento administrativo disciplinar 
suspende o curso do prazo prescricional da pretensão punitiva administrativa.

II - Na espécie, o PAD teve início em 15/2/2002. Considerada a suspensão de 140 
(cento e quarenta) dias para sua conclusão, o termo a quo deu-se em 5/7/2002. A penalidade 
demissional foi aplicada em 5/11/2002, ou seja, aproximadamente 4 (quatro) meses após o 
prazo prescricional de 5 (cinco) anos, previsto no artigo 142, inciso I, da Lei nº 8.112/90. 
Todavia, no curso do procedimento disciplinar vigorou, por mais de um ano, decisão 
judicial liminar que impediu a autoridade administrativa de concluir e dar publicidade à 
decisão final deste procedimento, circunstância que afasta a ocorrência da alegada 
prescrição.

Ordem denegada.
Agravo regimental prejudicado.
(MS n. 13.385/DF, relator Ministro Felix Fischer, Terceira Seção, julgado em 

10/6/2009, DJe 24/6/2009.)

 

De outra parte, o recorrente não demonstrou, de maneira clara e específica, 

quais documentos restaram definitivamente perdidos e quais possuíam relevância para a 

alteração do desfecho do PAD, atraindo, por analogia, a incidência da Súmula 284/STF.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. TOMADA 
DE CONTAS ESPECIAL JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO 
DE JANEIRO. RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO NÃO CONHECIDO PELO TCE/RJ. 
INSURGÊNCIA RECURSAL CARENTE DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, NO 
PONTO, DAS SÚMULAS 283 E 284/STF. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. NÃO 
OCORRÊNCIA. AMPLIAÇÃO DE SEU PRAZO NO ÂMBITO DA CONSTITUIÇÃO 
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

1. O tópico recursal em que defende o cabimento do pedido de reconsideração perante 
o TCE/RJ não se acha adequadamente fundamentado, fazendo, por isso, atrair os óbices das 
Súmulas 283 e 284/STF.

2. O art. 74, § 1º, da Lei Estadual 5.427/2009, que previa a prescrição intercorrente 
em 3 (três) anos, foi revogado pelo art. 125, § 5º, da Constituição do Estado do Rio de 
Janeiro, que ampliou referido prazo para 5 (cinco) anos, antes de transcorrido o lapso trienal 
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no caso concreto.
3. Recurso em mandado de segurança parcialmente conhecido e, nessa parte, não 

provido.
(RMS n. 64.017/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 

23/11/2021, DJe 25/11/2021.)
 

Desse modo, não sendo possível identificar nenhum vício na tramitação do 

processo administrativo disciplinar, não há que se falar em direito líquido e certo a ser 

amparado por esta via mandamental. Ademais, prosseguir na verificação, para além do 

que já assentado nos autos, demandaria necessária dilação probatória, o que não se admite 

nesta via mandamental.

Ante o exposto, não havendo motivos para se alterar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno. 

É o voto. 
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BERTONE TRISTAO
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RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : JASON SOARES DE ALBERGARIA NETO - MG046631

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR OU 
SINDICÂNCIA - DEMISSÃO OU EXONERAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BERTONE TRISTAO
ADVOGADO : SILAS LEANDRO GOMES DOS SANTOS ALMEIDA - MG183947
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : JASON SOARES DE ALBERGARIA NETO - MG046631

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/08/2022 a 08/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 09 de agosto de 2022
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